
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3/2024 

De 21 de agosto de 2024 

 

DISPÕE SOBRE PENALIDADE 

ADMINISTRATIVA AO VEREADOR 

MIGUEL GUEDES DE CARVALHO 

NO PROCESSO DISCIPLINAR Nº 

01/2024 

 

 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

PILAR DO SUL aprovou, e eu promulgo a seguinte Resolução: 

 

Art. 1º - Este Plenário considera o Vereador 

MIGUEL GUEDES DE CARVALHO autor de atos contrários à Ética e Decoro 

Parlamentar. 

 

Art. 2º - Com fundamento no artigo 9º, III do Código 

de Ética e Decoro Parlamentar determina a aplicação da pena de SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA DO MANDATO POR 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, com a 

suspensão dos subsídios proporcionais aos dias parados. 

 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 
Pilar do Sul, 21 de agosto de 2024 

 

 

 

CLAUDIA MARIA DE BARROS GARCIA 

Vereadora e Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar  

 

 

 

LUIZ ANTONIO BRISOLA 

Vereador e Vice-Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar  

 

 

 

SILVIO TSUTOMU YASUDA 

Vereador e membro da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

A Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da 

Câmara Municipal de Pilar do Sul vem perante o Egrégio Plenário desta casa apresentar o 

Projeto de Resolução que trata do Processo Disciplinar nº 1/2024 fundamentado em seu 

parecer constante no Anexo I e expondo, preliminarmente, os motivos: 

Considerando o Parecer e Relatório da Comissão 

Provisória de Ética e Decoro Parlamentar constante no Anexo I desta Resolução. 

Considerando que o Vereador incorreu em quebra de 

ética e decoro parlamentar – haja vista seu cargo de Vereador – infringindo o artigo 4º, I 

alínea “g” - parte final - da Resolução 5/2017. 

Considerando que houve dolo em atingir a imagem do 

funcionário público - e de forma reflexa a harmonia e imagem do Poder Legislativo - e a 

gradativa penalização prevista em nosso Código de Ética, frente ao princípio da 

proporcionalidade e ao fato do Parlamentar ser reincidente, há motivos para se aplicar a 

pena severa. Sendo assim, sugestiona-se ao Colendo Plenário a aplicação da pena prevista 

no artigo 9º, III do Código de Ética e Decoro Parlamentar. 

A Comissão de Ética e Decoro Parlamentar propõe o 

presente Projeto de Resolução. 

 

 Pilar do Sul, 21 de agosto de 2024 

 

 

 

CLAUDIA MARIA DE BARROS GARCIA 

Vereadora e Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar  

 

 

 

LUIZ ANTONIO BRISOLA 

Vereador e Vice-Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar  

 

 

 

SILVIO TSUTOMU YASUDA 

Vereador e membro da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar 


















